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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 782, DE 1999

Mensagem nº 147, do Sr.Governador

São Paulo, 17 de outubro de 2001
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 782, de 1999, aprovado por essa no​bre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.086, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigatoriedade de constar o tópico “Perigos e Prevenção do Al​coolismo” no conteúdo programático de disciplina da área de Ciências Fí​sicas e Biológicas do ensino fundamental e médio, em todas as escolas do Estado.


Embora reconhecendo a elevada preocupação da proposta legislativa, vejo-me compelido a vetá-la, em razão de seus vícios de inconstitucionalidade.


Com efeito, e em que pese dispor o Estado de competência para legislar concorrentemente sobre educação, cultura e en​sino (Constituição Federal, artigo 24, IX), sob a égide das chamadas “di​retrizes e bases da educação nacional”, ditadas pelo Poder Central (Cons​tituição Federal, artigo 22, XXIV), de tais atribuições não se extrai a pos​sibilidade de a lei estadual ser utilizada para fixar disciplinas ou ativi​da​des curriculares especiais.


Impõe a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) que os sis​temas de ensino devem asse​gurar progressivos graus de autonomia peda​gógica, administrativa e de gestão financeira às unidades escolares, le​vando em conta crité​rios de conveniência e oportunidade. 


Prevê, ainda, que os currículos do ensino funda​mental e médio terão base comum, complementada, porém, em cada esta​belecimento escolar, por uma parte diversificada, de acordo com as ca​racterísticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela (artigo 26).


No Estado de São Paulo, o sistema de ensino está assentado em base constitucional, e organizado em torno de um Plano Es​tadual de Educação, fixado por lei de iniciativa do Executivo, tendo como órgão normativo, consultivo e deliberativo o Conselho Estadual de Educa​ção, com suas atribuições, organização e composição legalmente delinea​das (Constituição Estadual, artigos 239, 241 e 242).


Assim, dado que a esse órgão administrativo cabe fixar, concretamente, para todas as escolas públicas, a matéria curricular determinada e específica, resultante da deliberação conjunta dos profissio​nais da Educação, da comunidade científica, dos alunos e seus responsá​veis, em nítido juízo discricionário, a propositura incide em inconstitucio​nalidade.


Ressalte-se, por último, que, segundo informa a Secretaria da Educação, o tema da proposta já integra o conteúdo das Pro​postas Curriculares para o Ensino Fundamental e Médio e dos Parâmetros Curriculares Nacionais, no tópico “Educação para a Saúde”, tendo por objetivo “conscientizar os alunos para o direito à saúde, sensibilizá-los para a busca permanente da compreensão de seus determinantes e capa​citá-los para a utilização de medidas práticas de promoção, proteção e re​cuperação da saúde ao seu alcance”.


Presente em todas as séries dos ciclos, o ensino de saúde recebe tratamento metodológico adequado às diversas faixas etá​rias e graus de desenvolvimento social do corpo discente. Nesse sentido, o desenvolvimento do projeto “Prevenção também se Ensina” visa a redução do uso de drogas e das doenças sexualmente transmissíveis, enquanto o Programa Comunidade Presente trabalha a questão da violência e possibi​lita uma integração de ações com a escola.


Cabe, finalmente, consignar, que a Lei estadual nº 9.939, de 17 de abril de 1998, já insere no currículo das escolas públi​cas o ensino de noções básicas de “Prevenção e Combate ao Uso Indevido de Drogas”, nas quais, evidentemente, se incluem ensinamentos sobre os malefícios do alcoolismo.


A propositura revela-se, portanto, eivada de in​constitucionalidade.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 782, de 1999, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

